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MINISTÉRIO DA

FAZENDA

CONSOLIDADO

Descrição
31/12/2024 31/12/2023

Controladora
Controlada em 

conjunto
Coligada Pessoal chave Outras entidades Controladora

Controlada em 
conjunto

Coligada Pessoal chave Outras entidades

ATIVO 505.375.951 162.919 1.884.911 37.988 35.404.971 264.905.417 1.794.798 277.430 33.943 37.371.973
Caixa e equivalentes de caixa (1) - - 1.664.340 - - - 1.794.780 - - -

Aplicações Interfinanceiras de liquidez (2) 222.459.999 - - - 293.706 - - - - 15.036

Títulos e valores mobiliários (3) 282.057.157 - - - 1.288.966 262.101.501 - - - 2.076.590

Rendas a receber (4) 171.601 162.803 220.569 - 625.032 600.645 - 218.972 - 186.319

Carteira de crédito 63 - - 480.645 2.825.968 63 - - 528.966 2.795.369

Provisões para operações de crédito - - - (444.990) (848) - - - (496.780) (839)

Outros créditos (5) 2.236.080 119 2 2.357 40.550.627 2.203.208 18 58.458 1.774 41.717.045

Provisões para outros créditos (6) (1.548.949) (3) - (24) (10.178.480) - - - (17) (9.417.547)

PASSIVO 64.853.639 124.588 166.285 730.492 704.319.728 45.636.508 218.532 86.345 25.615 642.333.792
Depósitos à vista e poupança (7) 4.253 3.463 98.050 14.985 2.492.415 364.053 34.837 86.345 10.337 3.575.190

Depósitos a prazo e letras 3.850.376 110.752 - 633.494 16.411.339 1.266.900 97.349 - 15.278 13.492.997

Depósitos especiais de fundos e programas (8) 305.153 - - - 49.138.426 395.568 - - - 29.347.649

Recursos de emissões de títulos e valores mobiliários (9) 36.065.956 - - 82.013 119.631.931 35.085.061 - - - 146.748.912

Repasses do país - instituições oficiais (10) 16.290 - - - 500.877.189 13.674 - - - 433.480.389

Recursos para destinação específica (11) 18.291.531 - - - 12.068.234 1.751.718 - - - 12.023.487

Obrigações fiscais e previdenciárias (12) 6.016.192 - - - - 6.215.075 - - - -

Obrigações diversas (13) 99.706 10.373 68.235 - 1.960.202 415.154 86.346 - - 1.678.905

Outros passivos financeiros (14) 204.182 - - - 1.739.992 129.305 - - - 1.986.263

Garantias recebidas (15) 11.764 - - 298.672 7.197.400 110.202 - - 293.010 3.468.572
Garantias prestadas (16) - - - - 30.888.684 - - - - 30.941.504

(1) Valores por contratos com a TecBan, relativos a disponibilidades em canais de atendimento da rede Banco24Horas.
(2) Em Controladora, o saldo apresentado advém de operações lastreadas em títulos públicos junto ao BACEN. Em Outras entidades, o saldo é composto por operações junto ao Banco do Nordeste S.A.
(3) Títulos Públicos Federais (Controladora), conforme Nota 7(a), e aplicações em cotas do FIDC ACR IV (Controlada), FGHab e FGI (Outras entidades).
(4) Em Controlada, corresponde a dividendos propostos pelas subsidiárias e, em Coligadas, à remuneração devida pelo grupo Caixa Seguridade, pelo uso da rede de distribuição CAIXA.
(5) Os valores apresentados referem-se a haveres da União (Controladora) e a valores a serem ressarcidos pelo FGTS e FCVS (Outras entidades) conforme Nota 10(b).
(6) Provisões para impairment em haveres da União (Voto CMN 162/95 e Bônus BNH) em Controladora e, em Outras entidades, para perdas com o FCVS, conforme Nota 10(b). 
(7) Em Outras entidades, o saldo refere-se principalmente a depósitos de fundos de investimento. 
(8) A apresentação em Outras entidades corresponde aos depósitos especiais e de fundos e programas (FGTS, FAR, FDS, FGS, FIPEM e outros), conforme Nota 15 (b).
(9) O saldo em Controladora é representado por IHCD, conforme Nota 17(a) e, em Outras entidades, por captações no mercado aberto.
(10) Em Outras entidades, o saldo apresentado decorre de obrigações por empréstimos e repasses do FGTS, BNDES, Fundo da Marinha Mercante, Tesouro Nacional e outras instituições, conforme Nota 16(b).
(11) Em Controladora, refere-se a repasses no âmbito de programas federais como Auxílio Reconstrução e MCMV-Rural, em função da calamidade pública no Rio Grande do Sul em 2024, com destaque também para o Novo Bolsa Família e o Programa Pé-de-Meia (incentivo financeiro-educacional 
para estudantes do Ensino Médio). Em Outras entidades, o saldo refere-se principalmente à remuneração do agente financeiro CAIXA, recebida em operações habitacionais com recursos do FGTS, conforme Nota 18(b).
(12) O saldo apresentado corresponde a obrigações fiscais e previdenciárias com a União, conforme Nota 20. 
(13) Em Controladora, o saldo é composto principalmente por obrigações junto à União.
(14) Em Outras entidades, o saldo é constituído por recursos do FGTS, FAR e FDS para amortização de contratos em programas habitacionais e respectivos juros remuneratórios devidos aos fundos, conforme Nota 18(b).
(15) Operações garantidas pelo governo, notas promissórias, penhor e garantias fidejussórias.
(16) Garantia financeira prestada pela CAIXA às operações de crédito com recursos do FGTS (coobrigação), FIES e FAR, conforme Nota 19(d).

INDIVIDUAL

Descrição
2º semestre 2024

Controladora Controlada Controladas em conjunto Coligadas Outras entidades
RECEITAS 3.393.100 36.175 538.334 386.173 8.333.668
Rendas com prestação de serviços (1 a 4) 2.952.085 342 382.260 386.092 2.455.212

Rendas com administração de fundos de investimento - - - - 198.468

Outras receitas operacionais (5) 441.015 35.833 156.074 81 5.679.988

DESPESAS (1.695.808) (38.342) (543.464) (319.605) (20.367.861)
Despesas de emissões de títulos e valores mobiliários (6) (1.229.743) (38.342) (23.095) - (1.744.602)

Pessoal (7) - - - - (640.823)

Administrativas (8) - - - - (18.406)

Outras despesas operacionais (9) (466.065) - (520.369) (319.605) (17.964.030)

INDIVIDUAL

Descrição
Exercício 2024 Exercício 2023

Controladora Controlada
Controladas em 

conjunto
Coligadas Outras entidades Controladora Controlada

Controladas em 
conjunto

Coligadas Outras entidades

RECEITAS 6.670.060 144.730 971.173 782.721 15.285.212 2.732.609 66.347 880.182 765.689 16.939.415
Resultado com títulos e valores mobiliários - 61.666 - - - - - - - 1.183.570

Rendas com prestação de serviços (1 a 4) 5.776.877 646 809.295 782.522 4.865.335 1.244.175 166 878.036 765.689 4.955.046

Rendas com administração de fundos de investimento - - - - 397.016 - - - - 362.403

Outras receitas operacionais (5) 893.183 82.418 161.878 199 10.022.861 1.488.434 66.181 2.146 - 10.438.396

DESPESAS (3.098.717) (113.631) (780.479) (640.562) (38.580.556) (2.953.813) (240.189) (969.143) (33.109) (36.051.016)
Despesas de emissões de títulos e valores mobiliários (6) (2.153.202) (113.631) (32.534) - (3.000.582) (2.038.328) (240.189) (27.455) - (790.671)

Pessoal (7) - - - - (1.303.472) - - - - (1.231.631)

Administrativas (8) - - - - (37.328) - - - - (39.306)

Outras despesas operacionais (9) (945.515) - (747.945) (640.562) (34.239.174) (915.485) - (941.688) (33.109) (33.989.408)

(1) Renda de prestação de serviços em programas sociais e operações de repasses do OGU (Controladora).
(2) Operações de cartões de débito e crédito contratadas com a Elo Serviços (Controlada em conjunto).
(3) Rendas provenientes da comercialização de produtos de coligadas do grupo Caixa Seguridade.
(4) Rendas com prestação de serviços e tarifas sobre FGTS, FIES, fundos de investimento e outras entidades e programas governamentais, representados na Nota 24 (Outras entidades). 
(5) Em Controlada em conjunto, o saldo é composto por transações com a Elo Serviços e em Coligada, com a TecBan.
(6) Despesas com juros remuneratórios e atualização monetária provenientes dos IHCD (Controladora). Operações com o FGTS, FAR, FDS, FGS (Outras entidades).
(7) Despesas de previdência complementar com a Funcef, conforme Nota 25. 
(8) Refere-se a despesas de aluguel de imóveis devidas à Funcef e ao FII Porto Maravilha.
(9) Em Outras entidades, destacam-se as despesas com operações de repasses do FGTS, BNDES e outros, conforme Nota 16(b).

CONSOLIDADO

Descrição
2º semestre 2024

Controladora Controladas em conjunto Coligadas Outras entidades

RECEITAS 3.393.100 538.334 593.210 8.333.668

Rendas com prestação de serviços (1 a 4) 2.952.085 382.260 593.129 2.455.212

Rendas com administração de fundos de investimento - - - 198.468

Outras receitas operacionais (5) 441.015 156.074 81 5.679.988

DESPESAS (1.695.808) (543.464) (319.605) (20.373.001)

Despesas de emissões de títulos e valores mobiliários (6) (1.229.743) (23.095) - (1.744.602)

Pessoal (7) - - - (645.963)

Administrativas (8) - - - (18.406)

Outras despesas operacionais (9) (466.065) (520.369) (319.605) (17.964.030)

CONSOLIDADO

Descrição
Exercício 2024 Exercício 2023

Controladora
Controladas em 

conjunto
Coligadas Outras entidades Controladora

Controladas em 
conjunto

Coligadas Outras entidades

RECEITAS 6.670.060 971.173 1.071.066 15.285.212 2.732.609 880.182 921.195 17.511.403

Resultado com títulos e valores mobiliários - - - - - - - 1.183.570

Rendas com prestação de serviços (1 a 4) 5.776.877 809.295 1.070.867 4.865.335 1.244.175 878.036 921.195 5.484.101

Rendas com administração de fundos de investimento - - - 397.016 - - - 362.403

Outras receitas operacionais (5) 893.183 161.878 199 10.022.861 1.488.434 2.146 - 10.481.329

DESPESAS (3.098.717) (780.479) (640.562) (38.590.406) (2.953.768) (969.143) (33.109) (36.396.332)

Despesas de emissões de títulos e valores mobiliários (6) (2.153.202) (32.534) - (3.000.582) (2.038.328) (27.455) - (790.671)

Pessoal (7) - - - (1.313.322) - - - (1.242.644)

Administrativas (8) - - - (37.328) - - - (39.306)

Outras despesas operacionais (9) (945.515) (747.945) (640.562) (34.239.174) (915.440) (941.688) (33.109) (34.323.711)

(1) Renda de prestação de serviços em programas sociais e operações de repasses do OGU (Controladora).
(2) Operações de cartões de débito e crédito contratadas com a Elo Serviços (Controlada em conjunto).
(3) Rendas provenientes da comercialização de produtos de coligadas do grupo Caixa Seguridade.
(4) Rendas com prestação de serviços e tarifas sobre FGTS, FIES, fundos de investimento e outras entidades e programas governamentais, representados na Nota 24 (Outras entidades). 
(5) Em Controlada em conjunto, o saldo é composto por transações com a Elo Serviços e em Coligada, com a TecBan.
(6) Despesas com juros remuneratórios e atualização monetária provenientes dos IHCD (Controladora). Operações com o FGTS, FAR, FDS, FGS (Outras entidades).
(7) Despesas de previdência complementar com a Funcef, conforme Nota 25. 
(8) Refere-se a despesas de aluguel de imóveis devidas à Funcef e ao FII Porto Maravilha.
(9) Em Outras entidades, destacam-se as despesas com operações de repasses do FGTS, BNDES e outros, conforme Nota 16(b).

(g) Média salarial (valores em R$)

INDIVIDUAL/CONSOLIDADO

Descrição
31/12/2024 31/12/2023

Administrador Empregado Administrador Empregado

Maior salário 64.084 75.928 61.254 71.614

Salário médio 51.209 14.957 48.929 14.231

Menor salário 47.744 3.937 45.636 3.762

Benefícios 74.165 4.209 14.462 4.053

(h)  Remuneração do pessoal chave da administração

O montante da remuneração global dos administradores, membros do Conselho de Administração, Conselho Fiscal, Comitê de Auditoria, Comitê 
de Risco e Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração da CAIXA é submetido anualmente pelo Conselho de Administração para 
aprovação da Assembleia Geral da CAIXA.

Os custos com remunerações e outros benefícios atribuídos ao pessoal chave da administração são apresentados como segue:

INDIVIDUAL

Descrição 
2024 2023

2º semestre Exercício Exercício

Benefícios de curto prazo 20.291 56.908 40.969

Proventos 14.439 27.295 24.973

Diretoria 12.731 23.595 21.574

Conselho de Administração 183 345 292

Conselho Fiscal 105 203 197

Comitê de Auditoria 861 1.813 1.681

Comitê Independente de Risco 506 1.233 1.159

Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração 53 106 70

Remuneração variável - 13.980 4.925

Diretoria - 13.980 4.925

Benefícios 1.307 2.785 1.674

Diretoria 1.307 2.785 1.674

Treinamento 133 261 324

Encargos sociais 4.412 12.587 9.073

Benefícios motivados pela cessação do exercício do cargo 15 384 679

Benefícios pós emprego 1.043 2.083 1.850

Previdência complementar 1043 2083 1850

Os benefícios incluem auxílio alimentação, auxílio moradia e plano de saúde aos membros da diretoria. 

No item Previdência Complementar, os benefícios pós-emprego são restritos aos membros da diretoria, Conselho de Administração e Conselho 

Fiscal da CAIXA.

A CAIXA não possui remuneração baseada em ações ou outros benefícios de longo prazo a seus funcionários e pessoal chave da administração. 

Nota 33 – Gerenciamento de riscos e de capital

Na CAIXA, o gerenciamento de riscos e de capital é percebido como fator de diferencial competitivo no mercado financeiro e principal meio para 

preservação de sua solvência, liquidez e rentabilidade.

O gerenciamento de riscos e de capital é realizado por estruturas dedicadas que abrangem sistemas, rotinas, procedimentos e modelos, e são 

responsáveis pela identificação, mensuração, avaliação, monitoramento, controle, mitigação e comunicação à Alta Administração, visando suportar 

a tomada de decisão.

Em conformidade com a regulação vigente e às boas práticas de governança corporativa, as estruturas de riscos e de capital são compostas 

pelo Conselho de Administração – CA; pelo Comitê Independente de Risco – CORIS, que subsidia o CA na tomada de decisões nas questões 

relacionadas à gestão de riscos e de capital; pelo Conselho Diretor – CD; pela Vice-Presidência de Riscos – VICOR e pelo Diretor Executivo de 

Riscos – DECOR como Chief Risk Officer – CRO.

A Superintendência Nacional de Riscos Corporativos – SUCOR, subordinada à DECOR coordena as iniciativas de adequação da CAIXA ao 

Novo Acordo de Capitais de Basileia e é responsável por propor a política de gerenciamento de risco do conglomerado CAIXA, a política de 

gerenciamento de capital e de distribuição de resultados da CAIXA, bem como avaliar e emitir parecer para negócios e demais ações correlatas ao 

gerenciamento de riscos e de capital do conglomerado.

(a) Gerenciamento integrado de riscos

O conglomerado CAIXA reconhece que a assunção e o gerenciamento de riscos é parte integrante e fundamental de suas atividades e que a gestão 

rigorosa e abrangente dos riscos de crédito, na recuperação de crédito, de mercado, de risco da variação das taxas de juros das operações da 

carteira bancária – IRRBB, de liquidez, operacional, social, ambiental e climático, à integridade, de reputação, de estratégia, atuarial, de contágio, 

de terceiros, de modelo e demais riscos relevantes produz estabilidade nos resultados financeiros e contribui para a geração de valor e para a 

consolidação da imagem de banco público sólido, integrado, rentável, socialmente responsável e eficiente. 

A CAIXA mantém estruturas de gerenciamento de riscos adequada à natureza das operações e à complexidade de seus produtos, serviços, 

atividades e processos compatíveis à sua exposição a cada modalidade de risco.

A CAIXA adota postura prospectiva observando sempre seu perfil de risco e as medidas de tolerância definidas na Declaração de Apetite por Riscos 

– RAS. A identificação, avaliação e tomada de decisão quanto à mitigação, compartilhamento, ou assunção do risco tem atuação efetiva por parte 

do gestor responsável, conforme regime de alçadas vigente, quando aplicável.

Os critérios para definir as exposições relevantes são aprovados pela governança e são revisados com o objetivo de compreender suas fontes e 

identificar formas de reduzi-las ao estritamente necessário para a consecução dos objetivos estratégicos da CAIXA.

A CAIXA estabelece limites para as categorias de risco visando preservar a sua solvência, liquidez, rentabilidade e estrutura de capital, observando 

a Declaração de Apetite por Riscos, as boas práticas de mercado, as determinações do controlador e as normas regulatórias. e. Seus limites são 

atualizados proativamente observando a estratégia, o ambiente de negócios e fatores macroeconômicos, sendo sempre considerada a resiliência 

e possibilidade da instituição de suportar perdas.

Avalia periodicamente o grau de adequação dos modelos utilizados no   gerenciamento de riscos e de capital, considerando inclusive seus 

parâmetros de aceitação de acurácia, com base na aferição do nível de exposição ao risco de modelo, em consonância com as melhores práticas 

e em conformidade com as normas internas e externas. 

O gerenciamento de riscos na CAIXA segue as premissas estabelecidas no Modelo das Três Linhas, organizado em papéis e responsabilidades 

específicos sobre gestão de riscos e ambiente de controle, envolvendo a revisão anual e sistemática dos riscos a que a CAIXA está exposta. 

Risco de crédito

O risco de crédito, conforme definição da Resolução CMN nº 4.557/2017, é entendido como a possibilidade de ocorrência de perdas associadas 

ao não cumprimento, pelo tomador ou contraparte, de suas respectivas obrigações financeiras nos termos pactuados, bem como a desvalorização, 

redução de ganhos e remunerações decorrentes da deterioração da qualidade creditícia da contraparte, a reestruturação de instrumentos 

financeiros e aos custos de recuperação de exposições caracterizadas como ativos problemáticos. Adicionalmente, inclui o risco de crédito de 

contraparte, a possibilidade de ocorrência de desembolsos para honrar garantias financeiras prestadas, a possibilidade de perdas associadas ao 

não cumprimento de obrigações nos termos pactuados e o risco de concentração. 

Os processos referentes à gestão de riscos são perenes e visam manter a qualidade da carteira de crédito em níveis coerentes com o apetite de 

risco da Instituição para cada segmento, e sua gestão rigorosa e abrangente fornece estabilidade para os resultados financeiros e contribui na 

geração de valor e na consolidação da imagem de banco público sólido, integrado, rentável, socialmente responsável e eficiente.

A CAIXA possui políticas, normas e procedimentos, os quais estabelecem as diretrizes básicas de atuação relacionadas ao gerenciamento do risco 

de crédito e asseguram que a Instituição mantenha uma estrutura de controle compatível com a natureza de suas operações, complexidade dos 

seus produtos e serviços, atividades, processos, sistemas e a dimensão de sua exposição aos riscos.

A CAIXA estabelece, em sua Declaração de Apetite por Riscos, nível máximo de risco permitido para as novas operações de crédito ou com 

características de operações de crédito e as renovações de operações previamente contratadas que impliquem em aumento efetivo ou potencial 

da exposição ao risco de crédito. As regras aplicáveis aos limites internos associados ao risco de crédito estão alinhadas ao tratamento prudencial 

brasileiro e às recomendações do Comitê de Basileia para Supervisão Bancária e levam em consideração os elementos críticos associados 

aos processos, sistemas e pessoas que trazem impacto direto na execução do plano estratégico e nos resultados da Instituição, vinculando-se 

diretamente à RAS e à Política de Gerenciamento de Risco do Conglomerado CAIXA.

O gerenciamento do risco de crédito ocorre por meio do monitoramento de indicadores, tais como exposição, atraso, inadimplência, garantias, 

perda observada, esperada e inesperada, provisão e exigência de capital regulatório e econômico, em diversas granularidades e segmentações, o 

que possibilita, a partir das informações coletadas, ampla visão do perfil das exposições da carteira de crédito da CAIXA. Ademais, as regras e os 

limites de exposição a riscos vigente são revisados regularmente, ou sempre que modificações nas condições macroeconômicas, nas condições do 

mercado financeiro, na estrutura de capital ou na estratégia da CAIXA possam trazer impactos significativos ao risco de crédito. 

A CAIXA zela pela manutenção de medidas efetivas de monitoramento e reporte tempestivo de exceções referentes aos níveis de apetite por riscos 

fixados na RAS, de modo a garantir o alinhamento entre as peças que auxiliam na tomada decisão para viabilizar o cumprimento de suas estratégias 

e garantir a sustentabilidade de seus negócios.

Risco de mercado

A estrutura de gerenciamento do risco de mercado na CAIXA estava aderente às determinações das Resoluções CMN nº 3.464/2007 

e nº 4.388/2014. Com a publicação da Resolução CMN nº 4.557/2017 que revogou a Resolução CMN nº 3.464/2007, o gerenciamento de risco 

incorporou uma visão prospectiva, com monitoramento contínuo e integrado dos riscos. Esse gerenciamento considera o apetite por risco, a 

importância sistêmica da instituição, a compatibilidade com o modelo de negócio, a natureza das operações, e a complexidade dos produtos, 

serviços, atividades e processos da instituição.

As atividades de administração do risco de mercado são segregadas e independentes das áreas negociais, de registro e liquidação de operações, 

de monitoramento de modelos e de auditoria. Isso visa evitar conflitos de interesses e garantir a imparcialidade dos trabalhos executados.


